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Reforma Trabalhista

Aprovada no último 
dia 11, no plenário do 
Senado, a Reforma Traba-
lhista (PLC 38/2017), tem 
levantado uma infinida-
de de questões, tendo de 
um lado os apoiadores e 
de outro estudiosos, polí-
ticos e muitos trabalhado-
res contrários. Mas den-
tre esses, existem muitos 
que nem mesmo sabem 
do que se trata, quais são 
os pontos de alterações e 
em que isso afeta a vida 
de empregados e empre-
gadores.

O projeto é polêmico 
e já encontra no Minis-
tério Público do Traba-
lho a forte inclinação de 
propor uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, 
caso haja a sanção presi-
dencial. O MPT aponta 
14 pontos que violam a 
Constituição  Federal e 
Convenções Internacio-
nais ratificadas no Brasil.

Mas muitos estudio-
sos veem as mudanças 
de forma positiva,  salien-
tam porém, que depende 
de várias situações, pois 

como sempre, nenhuma 
lei será boa ou ruim para 
todos. No novo texto, se 
for sancionado, está o fim 
da contribuição sindical 
obrigatória de um dia de 
salário dos trabalhadores. 
Há também mudanças 
nas férias, que poderão 
ser parceladas em até três 
vezes no ano, e novas re-
gras para o trabalho re-
moto, também conhecido 
como home office.

Para  a Advogada de 
Tangará da Serra, Caro-
lina Atala Castilho, Es-
pecialista em Direito  do 
Trabalho,  as mudanças 
tem seus pontos positivos, 
mas são vários os fatores 
a serem levados em con-
sideração. “A gente tem 
empregados com diversas 
formações, níveis de ins-
trução,  e cargos diferen-
tes,  daí a legislação tra-
balhista que a gente tem 
atual, trata todo mundo  
igual e isso que a gente vê 
na conceituação de justi-
ça não é tratar todo mun-
do igual,  porque existem 
desigualdades. Então, eu 
acho que a possibilidade 
de se diferenciar os em-
pregados é importante, 
pois o direito do trabalho 

surgiu para trazer equi-
líbrio em situações que 
haviam desiquilíbrio”, 
destaca. “Quando você 
pega uma pessoa que tem 
instrução, conhecimento 
no momento da negocia-
ção com o empregador 
ela tem condições de não 
ser levada na conversa, 

diferente de outra sem 
nenhum entendimento, 
que poderá se sujeitar a 
uma situação porque pre-
cisa do trabalho, o que 
acarretará em desiquilí-
brio”, reforça a advogada, 
lembrando que com isso 
o retrocesso ocorreria. 
“Ela (o empregado), vai 

aceitar por estar numa 
situação vulnerável, daí 
a gente vai cair na época 
do porque surgiu o direito 
trabalhista”, comenta. “As 
mudanças são boas, mas 
sem sombra de dúvida, o 
maior beneficiado será o 
empregador”, pontua. A 
proposta, que agora parte 

para a sanção do presi-
dente Michel Temer, alte-
ra mais de 100 pontos da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), permitin-
do, dentre as mudanças, 
que o acordado entre pa-
trões e empregados pre-
valeça sobre o legislado 
nas negociações.
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“O maior beneficiado será o 
empregador”, diz advogada trabalhista
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